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Resumo:  
 
O presente artigo científico visa abordar um breve resumo histórico da 
relação do Estado brasileiro com seus povos originários para que, com a 
extração de suas raízes, seja possível vislumbrar um novo ordenamento 
jurídico fundado no multiculturalismo e no pluralismo, em observância aos 
princípios do acesso à justiça e à vizinha experiência boliviana, a qual com a 
refundação de seu Estado, agora plurinacional, dignificou a cidadania dos 
povos. 
 
Introdução  
 
O presente artigo científico se prontifica a lançar luz sobre os debates acerca 
da guarida jurídica, histórica e contemporânea aos povos originários do 
Brasil, debruçando-se em cima da tutela jurisdicional, e refletindo sobre uma 
perspectiva avançada e multiculturalista. 
 
Subsidiariamente, os estudos sobre Acesso à justiça, consolidados por 
Mauro Cappelletti, em sua renomada obra clássica de mesmo nome, 
servirão como base e auxílio para compreender como se construiu o 
acionamento judicial como princípio basilar dos direitos fundamentais para o 
Ocidente, e de como pode-se utilizar de alguns ensinamentos para estender 
às minorias sociais, sobretudo os indígenas. 
 
Por fim, este trabalho é enviesado sob a ótica do pluralismo jurídico, 
categorizado cientificamente por Antônio Carlos Wolkmer, para avançar os 
debates sobre a operacionalização do Direito num continente marcado por 
diversidade etnográfica (WOLKMER, 2001). Deste modo, a experiência 
boliviana ao ressignificar seu constitucionalismo de forma pluralista, sob a 
gestão dos povos aymará, representada por Evo Morales Ayma, será um 



 

 

objeto cuidadoso de análise a fim de que, exemplarmente, possa ser 
incorporada ao Brasil. 
 
Materiais e métodos  
 
As metodologias utilizadas para a realização deste trabalho foram as 
pesquisas histórica e bibliográfica, para que, com o suporte das fontes 
historiográficas pudesse ser sustentada uma análise atenta e devida do 
objeto apreciado. 
 
Como referência, o trabalho se amparou primordialmente em artigos e livros 
referentes à discriminação política, social, econômica e jurídica pela qual 
atravessam os povos indígenas, em especial na obra de Antônio Carlos 
Wolkmer. 
 
Resultados e Discussão  
 
O resultado e as discussões do presente artigo são explicitados na 
elucidação quanto às dificuldades atravessadas pelos povos indígenas no 
Brasil quanto à materialização do acesso à justiça, o qual é um problema 
crônico e histórico, produto da segregação cometida a priori pela 
colonização portuguesa e posteriormente conservada pelo Estado Brasileiro, 
que nunca ultrapassou da visão universalista, sem zelar para a diversidade. 
 
Outro ponto de discussão é a possibilidade de importar a experiência 
boliviana para o constitucionalismo brasileiro, haja vista que, possuindo uma 
enorme população originária, abriu mão de um direito unidimensional para 
se adequar ao Estado Plurinacional que lá está sendo gestado. 
 
Conclusões  
 
O presente artigo serviu para mostrar uma possibilidade de pluralismo 
jurídico adaptada à sociedade brasileira. Nesse sentido, foi preciso iniciar 
com uma reconstituição histórica da relação entre o Estado brasileiro e os 
seus povos originários, desde a invasão portuguesa até o período 
contemporâneo, demonstrando a perpétua condição de subserviência. 
 
Nessa linha, como proposta de reconfiguração das relações de poderes, 
foram apresentados breves ensinamentos sobre os conceitos de Acesso à 
Justiça de Mauro Cappelletti e Pluralismo Jurídico de Antônio Carlos 
Wolkmer, a fim de que uma luz revolucionária seja possível aos povos, 
observando a experiência boliviana de Estado Plurinacional. 
 
Nesse sentido, a necessidade revolucionária brasileira ficou evidente, sendo 
a única via transformadora dos povos originários, afastando-se do modo de 
produção ocidental capitalista e partindo para uma concepção que 
contemple a multiplicidade cultural. 
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